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EDITAL PREcÁo ELE PÀRA REGISTRO DE PREÇOS N." 08.005/2021 - SRp

PRtrAMBULO

O Município do Aracati, atravós da Secretaria de Educação, torna público para conllecimeDto dos
interessados, quc o Pregoeiro e a equipe dc apoio, designados por ato do Prcfeito Municipal, que ora integra
os autoq estará realizando licitâção para Registro de Preços na Írodalidade de PREGÃO, na forma
ELETRONICA, do tipo menor preço, para atendimento do objcto desta licitação, conforme objeto descrito
neste Edilal, tudo de conformidade com as regras estipuladas ra Lei n" 10.520, de 1'710'7/2002., Decrcto n'
3.555, de 08/08/2000, Dccrelo Federal nn 10.024 dc 20/09/2019, Deoreto Municipal n'012 dc 07 de fevereiro
dc 2017, Lei Complemcntâr n" 123/2006 - I-ei Ceral da Microenrpresa, com as alteraçôes dâ Lei
Complementar nn 11'712014, e legislagão corrclâta âplicando-se, subsidiariaÍrente, no que coüber, a Lei n'
8.666/93, de 21106/93, conr suas alterâções, hem conro pclas nonnâs contidas no preseDte Editâl e scus
anexos.

Otgão Gerenciadot: - Sêcretâriâ de Educâção
Data e Horq de Início de
Recebimento das Propostas.

30/08/2021 08h00m

Data e Hora de Térntino de
Rec e b i nlenb d a s P r o po s kt s :

l3/09i2021- 11h00n

Data e Hord dd Disputa de
13/09/2021 - 14h00Ín

Localda Sessão: §'ryrv.bll.ore.hr (dcerro ldeníilicddo no link licií.1Çõer\
Referência de TemDo: Horário Oficiâl de Brasilia-DF

M€nor Preco Dor Item
Àberto e Íechâdo

Regime da Fornecinento : Por Demandâ
Nâtâni€le GoÍdim Rodrigues

GLOSSÁRIO

§ Não havendo cxpediente ou ocorrendo qualquer fâlo superveniente que impeça â rcalizâção do ceúanre na
data mârcâda, â sessão scrá automaticâmente transfcrida para o primeiro diâ útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente esiabelecido, desdc quc não hâja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de llditâl, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os scguintes signiflcâdosl

t PMA: Preíeiturd Municipal.le Áracali./CEl
t ME/EPP: Mícrc eüprusa / Enpresd de Pequefio Pofle;

' DOE/DOU: Diário Olcídl do Estddo / Diátío Olcitl da União;
J. SRP: Sistcna de Registro de Prcços;
t TCE: Tribunalde Contas do EsÍodo do Ceard.
)t BLL: Bolsd de Licítaçõe.í e Leilões do Brdsil, órgito prowdor da sisíema, entidcrde con\)eniudú cottj
eslo nunicípdlidade, medianíe Tetmo de Apoio Técnico-Operuciandl e úgor;
t RFB: lleceita Federaldo Brusil.

q O presente Edital e todos os seus anexos estão acessÍvcis a quem interessar junto ao Setor de Licitaçôes
locâlizâdo no endercço constânte do preâmbulo deste edital, onde serão fornecidos GRA]UI'I'AMENTE, em
ârquivos compâtíveis corn os Sollwares PDF, Auto-Cad, Word c Excel que se fizerem necessários. Nâ
ocasião o i eressado deverá trazer um Pen Drive paÍa a grâvâção do rnesmo, onde terá um pruzo de 
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(vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para efetuar, por cscrito, quâlquer reclamação pertinente à
falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: htlpi//municipios.&f§.Sg!.!!li!I4!!!§
/ wu\\'.bll.ors.br.
§ O certame será realizado por mcio do aplicativo "Licjtaçõcs" constante da página eletrônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil- BLL: \r§,w.bl1.orq.br.

COÀ'DIÇÓES
1.0 - DO OBTETO
1.1 - À presente licitação tem como objetot Regislro de Prego para futura e eventual aquisiçâo
cquipamentos e materiais permanentes paÍa equipar as escolas da Rede Pública de Ensino do Aracati,
responsabilidade da Secretaria de Educação.
1.2 - A licitação é composta por 18 (dczoilo) Itens, conforme tabela constal'ltc do Tcnno de Referênciâ,
facultando-se ao licilânte a pâdicipagão de seu interesse.
1.3 - O critério de julgànlento adotado será o menor preço por itom, observadas as exigências contidas
nestc Editâl e seus Anexos quanto às cspecificâçôes do objeto.

2.1. As despesas decorrentes das contratagões oriundas da presente Ata, correrâo à conta de dotaçôes
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos rnunicipais vigentes, em favor da Secretaria
Municipal de Educação, à época dâ expedição das competentes ordens de comprrautorizaçõcs dc
fornecimento,

3.0 * DO CREDENCIAMEN:TO
3.1 - Poderão pârticipaÍ desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularnrente
estabelccidâs ]1o Pais, que sejam especializâdâs e credenciadas no objeto desta Iicitação e que satisÍàçâm
todas as exigências, especificações e normas contidâs neste Edital e seüs Anexos.
3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem todâ a docunlentaçâo por ela
exigida parâ respcctivo câdastramentojunto à Bolsa de Licitações e Leilôes.
3.3 - E vedâda a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
1.4 - Não poderá parlicipar da licitâçâo ,r empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissoluçâo, Iiquidação ou que tenha sido dcclaradâ inidônea por óÍgão ou entidâde da administração pública
diÍeta ou indireta, fede.al, cstadual, municipâl ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de
suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 - O licitânte deverá estar credenciado, de forma dircta ou através de emprcsas associadas à Bolsa de
Licilaçôes do Brasil, até no mínimo uma hoÍa antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas,
3.6 - O cadastraDrento do licitaDte deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentosl

a) Instrumento pârticular de mândato outorgando à operador devidamente credenciado juDto à tsolsâ,
poderes específicos de sua Íepresentâção no pregão, conforme modclo fornecido pela Bolsâ de Licitaçôes do
Brâsil. (ANEXO III)

b) Declaragão de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
pre!isias no Edital, conformc modclo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificaçôes do produto objeto da Iicitação cm conformidâde com edital, constando preço, mârca
e modclo e em caso de itens específicos mcdiantc solicitâção do pregoeiro no ícone ARQ, iiserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame rão deve ser identificada". Deoreto 5.450/05 art.
24 pârágrafo 5'.

d) O custo de operacionalizaçâo e uso do sistema fioará a cargo do Licitante vencedor do certâme, quc
pagaÍá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistemâ eletrônico, o equivalente ao percentual
csÍâbelecido pela mesma sobre o valor conlrâtual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de

de
de

2.0 - DOS RECURSOS OR

do Brasil, (ANEXO IV).
tecnologia da informação, em conformidâde com o regulamento operacional da BLL - Bolsa dc Li
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3.7 - A microempresa ou enpresa de pequeno porte, além da apresentaçâo da declaraçãô constante no
ÀNEXO V, pâra fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitado no sistema, verificar nos dâdos cadâskais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conlorme o scu
regime de tributaÇão para fâzer valcr o direito de prioridade do desernpate. Aft. 44 e 45 da LC 12312006.

4.0 _ DO REGALÁMENI-O OPEMCIONÁL DO CERTÁME

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas âo ceúame;
c) abrir âs propostas de pÍeços;
d) analisar a aceitabilidade das proposlas;

4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tcrá, cm cspecial, as
5eguintes arribuiÇôe(:

a) acompânhar os trabalhos da equipe dc apoio: .i" - 'óÀn- ó\
I,,"rPD-";? \9-l

__-.,,\6i.\cA i
e) desclassificar propostas indicâDdo os motivos;
0 conduzir os procedimentos relativos aos lânces e à escolha da proposta do lance de menor prego;
g) verificâr a habilitação do proponcnte classificâdo em primeiro lugar;
h) declârar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a perlinência dos recursos;
j) elaborâr a atâ da sessão;

k) encamirhâr o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contrafação;
l) abrir processo administrâtivo pâra apuração de irregularidades visando a aplicação dc pcnalidadcs

previstas na legislação.

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas irrdividuais interessadas deverão nomear âkavés do instrumento de
mândato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa dc Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formulâr lânces de preços e
prâticartodos os dcmais atos e operâções no site: www.bll.org.br.
5.2 - A pâfticipâção do ,icitante no pregão eletrônico se dará por mcio de participação direta ou através dc
empresâs associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, â quÍll deverá manifeslâr, por meio de seu

operâdor designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação prcvistas no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de prcços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privâtiva.
5.4 - A chave dc idcntificação e â senha dos operadores poderão ser utilizadas em quâlquer pregão
elekônico, sâlvo quando câncelâdas por solicitação do credenciado ou poÍ iniciativa da BLL - Bolsa Dc
Licitaçõos do Brâsil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
eletuada diretamente ou por seu representante! não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil â
responsâbi,idade por eventuâis dânos deconentes dc uso indevido dâ senhâ, âindâ que por terceiros.
5.6 - O credcnciamcnto do fornecedor e de seu representânte legal junto ao sistemâ clctrônico implica a

rcsponsâbilidade legâl pelos atos prâticados e a presunção de câpacidade técnicâ pâra realizâçào dâs

lransaçôes inerentes âo pregão eletrônico.

6.0. DA PARTICIPACÃO NO PREGÃO
6.1 'A pâficipâçâo no Pregâo, nâ Forma Eletrônicâ se dará por meiô dâ digitâção da senha pessoal e

intransferivel do representanle credenciado (operador da corretorâ de mercadorias) e subsequente
encamiihanrento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário limite estabelecido.
6.2 - Caberá âo lornccedor acompânhaÍ âs operâçôes no sistema elelrônico durante â sessão pública do
prcgão, ficando responsáveÍ pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu reprcsentante;
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como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos pÍatioados diretamente ou por seu
representantet excluída a respoDsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitagão por cvcntuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda quc por tcrccilos.
6.4 - Poderão participar doste Pregão intcrcssados cujo ramo de âtividade seja compativel com o objeto desta
licitação.
6.5 - Será concedido tratamento fâvorecido para as microempresas e emprEsas de pequeno porte, pam ês

sociedades cooperativas mencionadas ro aÍigo 34 da Lei n" I 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rurâl pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n' 123, de 2006.
6.6 - Não poderão participar destâ licitação os interessâdosi

6.6.1 - Proibidos de pârticipâr de licitações e celebrar contratos âdlninistrativos, na fonna dâ legislação
vigente;

6.6.2 - Que são atendarn às condigões destc Edital e seu(s) anexo(s):
6.6.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Quc se enquadrem nas vedações previstas nô artigo 9'da Lei n" 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordatâ ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Iffcressc Público - OSCIP, âtuando nessa condição

(Acórdão n' 746120 l4-TCU-Plenário).
6.7 - QuâlqueÍ dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de unra
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097'4600, ou através da Bolsa de Licitações do
Brasil ou pelo e-mail conlâlo@bll.orq.br.

7.0. DÁ APRESENTÁCÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO
7.1 - Os licitantes encâminharão, exclusivâmente por meio do sistema, concomitântemente com os
documentos de habilitação cxigidos no edital, proposta com a descrição do objcto oacltado c o preço, até a
dâiâ e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
â etapa de envio dessa docum€ntação.
7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagão exigidos neste Edital, ocorlerá por
meio de chave de acesso e senhâ.
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Poúe deveÍão encanlinhar a documentação de habilitação,
ainda que haja algumâ rcstrição de regularidade fiscâl e trâbalhista, nos tcrmos do ârt. 43, § 1'da LC n" 123,
de 2006.
7.4 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico durante ê sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decoúente da peÍdâ de negócios, diante da inobscrvância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de suâ dcsconexão,
?.5 - Até â abeÍuÍâ da sessâo pública, os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta c os documentos
de hâbilitâção ânteriormente iDseridos no sistemâl
?.6 - Não será estabelecida, ncssa etapa do ccrtame, ordem de classificação entre as propostas apresentadâs, o
quc somente ocorrcrá após a realização dos procedimcntos dc ncgociação ejulgamento da proposta.
7.7 - Os documentôs que compõem â proposta e a hâbilitação do licitante melhoÍ classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pr€goeiro e para acesso público âpós o encerÍamento do envio de lances.

8.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá enviâr sua propostâ medianle o preenchimento, r1o sistcma oletrônico, dos seguintes
campos:

8.1.l - Valor unitário ou percentual de dcsconto;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante:

PREFET:ff'RA

6.3 - O licitante rcsponsabiliza-se exclusivâ e formalmente pelas transaçõcs cfctuadas cm scu
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8.1.4' Dcscrição detâlhâdâ do objeto, contendo as inlormaçôes similares à especificâção do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modeio, marca, prazo de validade ou de garantia;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estârão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comcrciais e quaisquer ouÍos que incidam direta ou indirctanlellte no fornecimento
dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do Iicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegâção de erro,
ornissão ou qualqucr outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior â 90 (noventâ) diâs, a contar da data de sua
apresentação.
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistcma BLL, sc o produto ofertado ó
manufaturado nacional bcncficiado por um dos criiérios de nrargem de preferência indicados no Tenno de
Rcferêrrcia.
8.7 - Os licitantcs dcvcm respeitâr os preços máximos estabelecidos nas nornrâs de regência de contrãtações
públicâs lederâis, quândo participarem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administrâção por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar âs
seguintes consequênciasr assinatura de prâzo parâ a adoção das medidâs necessáriâs âo exâto cumprimerto
da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenâção dos âgeDtes públicos responsáveis e
da cmprcsa conlrâtadâ ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuçâo do contrato-

9.0 - DA ABERTUR-  DA SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE
LANCES
9.1 - A abertura da prcscntc licitação dar-se-á em sessâo públicâ, por meio de sistemâ eletrônico, na dalâ,
horário e locâl indicâdos neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍjcando desde logo aquelas que não estejam
cm conformidâde com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios ilsenáveis ou rào
âpresentem âs especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1 - fambém será desclâssificada a proposta que identifique o lioitante ântes da etapa de Iânces. Será
nlotivo de desclassificação se ao cadastrar a proposta no sistema a emprcsa acrescente alguma iúàrmação
quc crrâcterize identificação da mesma.

9.2.1.2 - A cmpresa poderá anexâr sua prcpostâ no sislema âssinada e em pâpel timbrado.
9.2.2 - A desclassificaÇão será sempre fundamentada e regisúada no sistemâ, com âcompânhamento em

tempo rcal por todos os participantes.
9.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seujulgamento del'initivo em sentido conlrário,

levado a efeito na fase de aceitâçâo.
9.3 - O sistcma ordenará auto,naticamente as propostas clâssificadâs, sendo que somente estâs pafticiparão

q.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantcs.
9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitântes dcverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistenla eletrônico, sendo imediâtamente informados do seu recebimento e do valor co signado no registro.

9.5 . I - O lance deverá ser ofeÍado pelo valor un itário do Item.
9,6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixâdo para abertura da sessão e

âs regrâs estabelecidâs no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofe(âdo e registrâdo pelo
sistema.
9.8 - O intervalo míoimo de diferença dc valores enhe os liuces, que incidirá tanto em relaçâo aos lances
inteínediários quanto cm rclâção à proposta que cobrir a melhor oferla deveÍá scr no mínimo dc 0,50
(cinqucntâ centavos), do vâlor unitário. Nos termos do aÍigo 3l, parágrafo único do Decreto no 10.024, de
20 de setembro dc 2019 e nos lermos da InslruÇão Nonnâliva SLTI/MP n" 03/2013.
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9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o rnodo de disputa "aberto e fechado", em que
os licitântes apresentârão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
9.10 ' A etapa dc lances dâ sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaÍninhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcoÍrerá o pcríodo de tempo
de até dez minutos, aleatoriamcntc detenninado, findo o quâl será automaticamente encerada a recepção dc
lances.
9.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o auior dâ oferta
de valor mais baixo e os das oleftas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance
final e fechado cm até cinco rninutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.1l.l - Não havendo pelo menos três oledâs nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
nrelhores lances, na ordcm de classillcação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual scrá sigiloso até o encerramenio deste prazo,
9.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistenlâ ordenârá os lances segundo a
ordem crescente de valorcs.

9.12.1 - Não havendo lânce finâl e fechado classificado na tbnna estabelecida nos itons anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os de,nâis licitâ,rtes, âté o máximo de kês, na ordem de
classificação, possam ofertar um lânce final e fechado em até cinco miDutos, o qual será sigiloso até o
encerramento dcste pmzo,
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pcla equipe de âpoio, juslificâdân1e»te, âdmitir o reinicio dâ etapa
fechada, caso nenhum Iicitânte clâssificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais lânces de nlesmo vâlor, prevalecendo aquele que lor recebido e

rcgisiÍrdo eln píineiro lugar.
9.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitântes serão informados, eÍn tempo real, do valor do
menor lance rcgistrâdo, vedada â identificâção do licitante.
9.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitântes para a recepção dos lances.
9.17 " Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão públicâ será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pclo Prcgociro aos parlicipantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgâção.
9.18 - O Critério de julgâmento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos,
9.19 - Caso o licitante não apresente lanccs, concorrcrá com o valor de süa proposta.
9.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno poúe,
uma vcz enceíada a etapa de lances, será efetivada a verificâção automática, jünto à Receita rederal, do
poÍe da entidade empresarial. O sistema idcntificará em coluna própria as rnicroempresas e ernpresas de
pequeno portc pafticipantcs, procedendo à comparação com os valorcs da primeira colocada, se esta for
eÍnprcsa dc mâior poÍe, âssim como das demâis classificâdas, para o fim de âplicar-sc o disposto nos arts, 44
e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentada pclo Decreto n'8.538, de 2015.
9.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e enlpresas de pequeno porte que se encontrarem na
fâixa de âté 5% (cinco por ceDto) âcimâ da melhor propostâ ou melhor lânce serão coDsideradâs empâladâs
com a primeira colocada.
9.22 - A mclhor classificadâ nos tcrmos do ilern anterior tcrá o direito dc cncaminhar uma última ofeÍa para
desenlpâte, obrigatoriamente em valor inferior ao da prirneira colocada, no prazo de 5 (ciico) ninutos
cortrolados pelo sisiema, contados após a comunicagão automática para tanto.
9.23 - Câso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desistâ ou não se mânifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as dcmais licitantcs microcmprcsa e empresa de pequeno poÍe que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco poÍ cento), na oÍdem de clâssifica9ão, parâ o cxercicio do
mesmo direito, no pmzo estabelecido no subitem anterior.
9.221- No caso de equivalência dos valorcs apresentâdos pelâs microcmprcsas c cmpÍcsas de pequeno porte
que se encontrem nos intcrvalos estabelecidos nos subitens ânteriores, será rcalizado sorteio entrc elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá âpresentar melhor ofeÍâ.
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9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com âs mârgens de preferênciâ em relação ao produto
estrangeirc, o critério de desempate será aplicado exclusivamcntc entre as propostâs que fizerem jus às
nrârgens de preferência, confonne r'egulanrento,
9.26 - Hâvendo eventual empâte entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3', § 2', da Lei no 8.666, de 1993, assegurarrdo-se a prelerência, sucessivamente, aos bens produzidos:

9.26.1 - No país;

9.26.2 - Por empresas brasileiras;
9.26.3 - Por empresas que invistarn em pesquisa c no dcscnvolvimento de tecnologia no Pâis;
9.26.4 - Por enlpresas que comprovem cumprimcnto dc rcserva de cârgos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdônciâ Social e que atendam às regras de acessibilidâde previstas
na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedorâ será sofeadâ pelo sistema eletrônico dentre as propostas
enrpatadas,
9.28 - Enccnada â etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaninhâr, pelo sistemâ
cletúnico, contraproposta ao licitantc quc tenha âpresentado o mellor prego, para que seja obtida melhor
proposia, vedâda a Degôciação em condições difcrentes das previstas neste EditâI.

9.28.1 - A negociagão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhâdâ pelos demâis
licitantes. O prazo máximo estipulado para negociação será de 15(quinze) minutos após o envio via sistema.

9.28.2 - O prcgoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24(vinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último Iancc ofertâdo após â negociâção rcalizâdâ, acompanllâda, se for
o caso, dos documentos complementâres, qnando necessários à confirmação daqueles exigidos nestc Editâl c
já apresentados.
9.29 - Após a negociâção do preço/percentual, o Prcgoeiro iniciará a lâse de âceitâção e julgâmento dâ
proposta.

1O.O . DA ÁCEITABILIDÁDE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Enceradâ a etapa de negociação, o pregoeiro exâminará a proposta clâssificâda em primeiro lugâr
quanto à adequação ao objcto e à compalibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contrâtação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no § 9" do
art. 26 do Decreto n.' 10.024/2019.
10.2 - Será desclâssificada a proposta ou o lancc vcnccdor, aprescntaÍ preço Íinal superior ao prcço máximo
fixado (^córdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço nranilestanrente inexequivel.

10.2.1 - Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de vâlor zero, irrcompatíveis com os prcços dos insumos e salários de mcrcado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o âto convôcâtório da licitagão não tenha estabelecido lirnites minimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalagões de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie â parccla ou à totalidâde dâ remuneração.
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligôncias parâ aferir â cxcquibilidâdc c a
legalidade das propostas, dcvendo âpresentâr as provas ou os indicios que fundamentanr a suspeita;
10.4 - Nâ hipótese de neccssidâde de suspensão da sessão pública para a reâlizâção de diligências, com vistas
ao sâneamento das propostas, â sessão pública somente poderá ser reiliciada mediante aviso prévio no
sistema com, no minimo, vinte e quatro horâs dc antcccdôncia, c â ocorrênciâ scrá rcgistrâda cm ata;
10.5 - O Prcgoeiro poderá convocar o l;citante para enviâr documento digital complementar, por meio de
iuncionâlidade disponível no sisterna, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá scr prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificâda do
licitante, formulada antcs dc findo o prâzo, e fôrmalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conienham
as cârâcterísticas do material ofcrtâdo, tâis como marca, modelo, tipo, fabricânte e procedência, alóm dc
outras i0formações pcÍtinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, sc fol o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior
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envio pclo sistema elelrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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10.7'O licitante que nâo apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atcndcr âos

regulamentos técrricos peúi[entes e normas técnicas brasilciras ap]icáveis, não poderá usüfruir da âplicação
da mârgem de preferência, sem prejuizo das penalidadcs cabívcis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de ilabilitação do licitante, as proposlas serâo
reclâssificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
10.8 - Se a proposta ou lancc vcnccdor loÍ desclassificado, o Pregoeiro exanrinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordcm dc clâssificaçâo.
10.9 - Havendo neccssidade, o Pregoeiro suspenderá â sessão, infonnando no "chat" â nova datâ e horár;o
para a sua continuidâde.
10.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistemâ eletrônico, contraproposta ao licitante que
âpresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de ,nelhor preço, vcdada a »cgociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Tambóm nas hipóteses em que o Pregoejro não aceilar a proposta e passar à subscqucntc,
poderá negociâr oom o liqitante para que seja obtido prego melhor.

10.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitântes.
10.1I - Nos itens não exclusivos para a participação dc microcmprcsâs e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for accita, e antes de o Pregoeiro pâssar à subsequente, havcrá nova verificagão, pelo
sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aúigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Encerrada a análisc quanto à âceitação da propostâi o prcgoeiro vcrificará a habilitação do licitante,
observado o disposÍo neste Edital.

I],0 - DÁ HABILITACÃO
I Ll - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor dâ propostâ
clâssificada em primeiro lugâr, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçõcs de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação no ceftâme ou a luturâ
contrâtação, mediante a consultâ âos seguintes cadastros:

11.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
aplapps.tcu.gov.br/).

11.1.2 - A consulta aos cadastros será reâlizâda em nome dâ emprcsa licitante e também de seu sócio
mâjoritário, por lorça do arligo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que pÍevê, dentre as sanções impostas ao
responsávcl pcla prática dc ato de improbidade administrativa, a proibigão de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

ll.l.2.l - Câso conste nâ Consulta de SituaÇão do Fornecedor â existência de Ocorrênciâs
lmpeditivâs lDdiretas, o gestor diligenciará para verificar sc houve fraude por pârte dâs empresas apontadâs
no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiÍe1âs.

11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhâs de
fornecimento similâres- dentre outros.

I 1.1.2.3 - O l;c;tânte será convocado pâra mânifestaÇão previamente à sua desclassificâção.
I 1.1.3 - Constâtada a existênciâ de sanção, o Prcgociro reputará o licitante irabilitado, por falta de

oondição de pâúicipação.
11.1. 4 - No caso de inâbilitação, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Conplementar nô 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina ântes

estabelecida para aceitagão da proposta subsequente.
11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, ncccssários à

confimação daqueles exigidos neste Editâl e já aprcscntados, o licitante será convocado â encamirhá-los,
em formato digital, viê e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo.
1L3 - Somcnte haverá a neccssidade de comprovação do prcenchimento de requisitos nredilrnrc .prcsentcçào r. r

dos documentos originais não-digitais quando llouver dúvida eÍn relação à integridade do docurnento digitâ1. ,/ Jy ,
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difcrcntcs. salvo aqueles L;r'
lcgalmcnrc permilido5.
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1 L5 - Se o Iicitantc for a matriz, todos os documentos deverão estar em Dome da matriz, e se o licitante for a
ÍlliâI, lodos os documentos deverão estar cm nomc dâ filial, exceto aqueles documentos que, pela pópriâ
nâtureza, comprovâdamcntc, forcm cmitidos somente em nome da matriz.

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de ]icitânte mâtriz e filiâl com dileÍençâs de núlneros de
documentos peftinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçâo do recolhimento
dessas conkibuiÇões.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste EditâI, a

documcntação relâcionada nos itens â seguir, parâ firs de habilitâçâo:

] I.ó.1 - HABILITAÇ,íO JURÍDICÁ
11.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(res);
11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de crtprcsa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
11.6.1.3 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado ern vigor devidamente

registrado no rcgistro público dc emprcsa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedâdes
empresárias e, no caso de sociedades por âgôes, acompanhado dc documentos de eleição de seus

administrâdoresi
I L6.1.4 - Inscrição do 

^to 
Constitutivo, no caso de sociedades sinples - exceto cooperâtivas -

no Caíório de Regislro das Pessoâs Jurídicas acompanhada de provâ da diretoria em exercicio;
11.6.1.5 - Decreto de Autorizagão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeirâ cm

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização parâ Funcionamcnto expedido pelo órgão
cornpctcnle. quando a ati\ idadc a..irn o c\igiÍ:

11.6.1.6 - Registro na Orgânizâção das Cooperativas Brasileiras, no câso de cooperativa,
acompanhado dos scguintcs documentos:

a. Ato conslitulivo ou estaluto sociâI, nos termos dos arts. I 5 a 2 I da lei 5 .1 6411 l;
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativâ; (dirctoria e

conselheiros), consoante aft. 47 dalei 5.164171l,
c. Àta de fundação dâ coopcrativa;
d. 

^.ta 
de assembleia que aprovou o estatuto social;

c. Regimento intemo com a Ata da assembleia que o aprovoú;
f. Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Àta dâ âssembleia que os

âprovou:
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordirrárias.

1 1.6.2. QAÁLIFICAÇÃO ECONôM ICO- FI NANCETM
11.6.2.1 - C€ftidão negativa de falência e concordâtâ expedida pe)o distribuidor dâ sede dâ

licitante, estando dispensadas dâ presente exigência as cooperalivas enquadrâdas nos termos do Art. 34, da
Lêi FedêÍâl no I I 488/2007.

11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e âpresentados nâ forma dâ lei, com tcnnos de âberturâ e encerrame,rto do l,ivro Diáriô,
devidâmente registrado na Junta Comcrcial dc origem que comprovem â boa situação 6nanceirâ dâ enlprcsa,
vedada â sua substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podcndo ser atualizados por índices

oficiais quando enceüados há mais de 03 (três) mcses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC.

11.6.2.3 - O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tcnha

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do últino exercício social na forma do item ânterior,
conforme ârt. 1.179 §25 do Código Civil e artigo 18-A, § 10 dâ Lei Complementar no 12312006, entretânto
deverá âpresentar a DASNSIMEI (DeclaÍação Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual).

11.6.2.4. No caso de empresa constituída 0o exercício sociâl vigcnte, admite-se apresentaçào de

balanço patrirnonial e demonstraqôes contábeis refercntcs âo período existência dâ sociedâdc; . ti/.,'
l)(

i
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11.6.2.5 - Éa admissível o balanÇo intermediário, se decoúer de lei ou contrâto sociâl/estâtuto

social.
11.6.2.6 - Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de

Liquidez Geral (LG) maior quc um (>l ), resullanles da aplicação da seguirte lómrulâ:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulântc

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não CiÍculant€

Ativo CiÍculante

LG:

sG=

LC=
Passivo Circulante

11.6.2.6.1 - empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualqucr dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveÍâo comprovâr
patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

1].6,3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.áJ.1 - Comprovâção de aptidão pâra o fo recineDto de bens c,n características, quantidades

e prâzos compativeis som o objeto desta licitagão, ou com o Item peúinente, por meio da aprcscntação de
atestados fornecidos por pessoasjurídicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida acerca da vcrâcidâde do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligênciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestâdo de Capacidadc
Técrica em questâo, e;

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
Il - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

Procuradoriâ Ceral do Municipio pâra que sejâ âbefto processo administrativo, e comprovâdo o dolo,
aplicadas as sanções administrativas câbíveis, conforme a legislação vigcnte.

11.6.4. REGULARIDÁDE FISCÁL E TMBÁLHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ devidamente

ativa;
I 1.6.4.2 - Prova de inscrição no câdastro de contribuintes cstadual, pertinente ao seu ralno de

atividâdc c compatível com o objeto contratual;
11.6.4.3 - Prôvâ de regulâridâde pâra com À Fâzenda Fedcral, Estaduâl e Municipâl do domicílio

ou sede da Licitante, ou outra equivâlente, nâ foma da lci;
11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), deDlonsírando siiuação rcgular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativâ, a mesma está dispensada da apresentaçâo dos

documentos relâtivos âo I'GTS dos cooperâdos, pârâ efcito destâ dispensa, deverá apresentar o seguinte:
â. DDCLARAÇÀO constando quc, caso vencedor da licitação, o objeto seÍá produzido ou
comercializado por ela própria através de seus cooperados.
b. ATA D^ SESSÃO em que os cooperados autorizârâm a cooperativa a participar da
licitação c cxecutar o contrato caso seja vencedora,
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS quc produzirão ou comerciâlizarão o objcto da

licitação discriminado, comprovando atrâvés de documento a data de ingresso de cada urlr

dcles na cooperativa,
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediânte a apreseDtação de ceftidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo dâs Lcis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de mâio de 1943; 

// Cr,.q
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I 1.7 - 
^ 

existência de restrigão relativamcnte à rcgularidade fiscal e trâbalhista não impcde que a licitante
qualiÍicada colno microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edita'-

11.7.1 'A declaração do venccdor acontccerá Do momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
I 1.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofe(âda por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restÍição no que tange à regularidade fiscale
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a rcgularização. O prâzo poderá ser prorrogado por igual período, a critório da administração
pública, quando requerida pelo Jicitante, mediante apresentação dejustificativa.
11.9 - A não-regularização fiscal c trabalhista no prazo prcvisto no subitem anterior acarretará a inâbilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas leste Edital, sendo facultâdâ â convocâção dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificagão. Se, na ordem de classificação, seguir-se oulrâ microcmpresa,
empresa de pcqucno porte ou sociedade coopcrativâ com alguma restrição na documentâção fiscal c
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulârizâção.
11.10 - Havendo neccssidadc de analisar minuciosamcnte os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade dâ mesma.
I l.l1 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apÍcsentar quaisquer dos
documcnros cxigidos, ou âprcscÍltá-los c,n dcsacordo com o estabelecido neste Edital.
I l.l2 - Nos itens não exclusivos â micÍoempresâs e empresas de pcqueno porte, em havendo inabilitâção,
haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do enrpate ficto, píevisto nos artigos 44 e 45 da
LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para âceitação da proposta subsequente.
11.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrcndo em outro item, ficârá
obrigâdo â comprovâr os requisitos de hâbilitâção cumulâtivamentc, isto ó, somando as exigências do ilem
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sançôes câbiveis.

11.13.1 - Não havendo a comprovâção cunlulâliva dos requisitos de habilitação, â inabilitâção recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficicnte(s) para a hâbilitação do licitante
nos remanescentes,
I I.l4 - Constâtado o âtendimento às exigênciâs de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarâdo

vencedor.

12.0 - DO ENCÁMINHAMÉNTO DA PROPOSTA
l2.l - À proposta finâl do licitante dcclarado vencedor deverá ser encâminhada no prazo de 24(vintê e
quatro) horas, sob penâ de desclâssificâção, a contâr da solicitagão do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:
12.1.1 - Ser redigida em lingua poúugucsa, datilografada ou digitâdâ, en, uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvâs, devqrdo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pclo licitânte ou
seu Íepresentante legal.

12.1.2 - Corter â indicâÇão do bârrco, número da contâ e âgência do licitânte vencedor. para lins de
pagâmento,
12.2 - A proposta final deverá ser docunentâdâ nos âutos e scrá lcvada em consideraçâo no decorrer da

execuÇão do contmto e aplicação dc eventual sangão à Contratadâ, se for o caso.
12.2.1 - Todâs âs especificações do objeto contidâs na propostâ, tais como marca, nrodelo, tipo,

fabricânte e pÍocedênciâ, vinculam a Contratada.
12,3 - Os preÇos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (âÍ. 5" da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergê cia entre os valores numóricos e os valores expressos por extcnso, prevalecerão estes

rrltimos. 
/r\t»/
1l
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12.4 - A ôfeÍa deverá ser firme c prccisâ, Iinritada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem contcr
alternativas de preço ou de qualquer outra condição quc induza o julgamento a mais de uln resultado, sob
pena de desclassificâção.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos dcstc Edital c scus Anexos, não sendo considerada aquelâ que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabcleça vinculo à proposta de outro Iicitante.
12.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarâo
disponi\ci< na i reÍner, àpó. â homologaçá1.
12.7 - Constatâdo o atendimento das exigôncias fixâdas no edital, a Licitantc seÍá declârada vencedora, c os
presentes à sessão serão comunicados.

13.0 - DOS RECURSOS
13-l - Declarado o vencedor e decoffida a fasc de regularização fiscal e trabâlhista dê licitantc qualificâda
como microempresa ou empresa dc pcqucÍlo porte, se lor o câso, scrá conccdido o prâzo dc no minimo vintc
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra quÂl(is) decisão(ões) pretende recorrcr c por quais motivos, cm campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, câbeú ao Pregoeirc veÍificâr â lempestividade e a existência de
motivação da intenção dc rccorrcr, para decidir se âdmite ou não ô recurso, fundâmentâdamente.

13.2.1 - Ncsse momento o Pregoeiro nâo âdentrará no mérito recuÍsal, mas âpenas verificará âs

condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - À falta de manifestação motivada do licitantc quanio à intenção de recorrer impoftará a

decadênciâ desse direito.
13.2.3 - Uma vcz admitido o recurso, o recorente terá, a partir de entâo, o prazo de irês diâs para

aprcsentâr âs razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimadôs parâ,
querendo, aprcsentârem contÍârrazôes lambém pelo sistemâ eletrô ico, em outros três dias, que comcçârão â

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediâta dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses,
I J.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista frânqueada aos intcrcssados, no endereço constante
neste Edital.

I4.O - DA REÁBERTUR,4 DA SL,SSÀO PI:BLICA
I 4. 1 - A sessão pública poderá ser reaberta I

14.1.1 - Nas hipótcscs dc provimcnto de rccurso que leve à anulação de atos anteriores à reâlizâção dâ

sessão públioa precedente ou em que sejâ ânuladâ a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os âtos ânulâdos e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço mclhor classificado ou quando o licitante declarâdo
vencedor não assinar o contrato, não retirâr o instrumento equivalente ou não compÍovar a Íegulârização
fiscal e trabâlhista, nos termôs do âÍ. 43, §1' da LC n' 12312006. Nessas hipótcscs, scrão adotados os
procedinentos imediatâmente posteriores ao encenâmento da etâpâ de lances.
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para aconrpânhâr â scssão reâberta.

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mâil, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

IS,O - DA ADJIJDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declârado vencedor, por âto do Pregoeiro, caso não

haja interposigão de recurso, ou pela autoridade competente, âpós a regular decisão dos recursos
apresentados,
15.2 - Após â fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, â autoridade compctcnte
homologârá o proccdimcnto licitatório.
I5.3 - A autoridade superior desta licitação sc reserva o direito de não homologar a presenre Licitaçào. no
interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das Íicitantcs o direito idy' --
de reclamaçào ou indenizdçâo. -X

- 

----------------
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16.1 - Homologado o resultado do Pregão, rcspcitâda a ordcm dc classificação dos itens a ser registrado,
será(ão) co»vocada(s) a(s) adjudicatária(s) para assinatura da Ata de Registro de Pregos anexo deste editâ1,

que aperfeigoará o compromisso de execução dos serviços nâs condições estabelecidas, que observará os

tcrmos do Decreto Municipal nô 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666193, da Lei n." 10.520/02, e

demais lomas do edital desse procedimento Iicitatório.
16.1.1 - A classificação será mantida durante l2 (doze) meses, â pârtir dâ dâtâ da publicação da Ata dc
Registro de Preços que a critério da Administração poderá ser prorrogada por igual período, nos tsrmos do
inciso III do §3odo ad. l5 da Lein" 8.666/93.
16.2 - Constarão da Áta de Regislro de Preços âs seguides irlornraçõesl
â) identificâção do processo;
b) câracterizâçâo do objeto;
c) identificâção dâs empresas vencedorâs;
d) plânilha dos jtens ofertados pelas licitantes classificadâs, contendo desorigão delâlhâda dos produtos,
quantidade, nrarca, preço unitário e total;
e) direitos € responsabilidades das partes;
l) demâis condiçóes alinenles à execuçào do \erviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrada em tantas vias quanto loreln as empresâs classiflcadas.
17.4 - A licitante que tenha o seu preço regishado será denominado bencÍiciária da Ata de Regish'o de Preços

16.5 - A Convocação de que tratâ o item 15.1 deverá seÍ ate,rdida no prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis,
prorrogável por igual período desde que ocorra motivo j usti ficâdo e âceito pela Administração, sob pena, de

decair o direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das sanções previstas no disposto
no art. 87 da Lei n" 8.666/93.
16.6 - Ao âssinar a Ata dc Rcgistro dc Prcços a empresa adjudicatária obrigar-se-á a exccutar o objeto a elâ

adjudicado, com integral obediênciâ às rormâs âvençadas em relâção aos elementos propostos, a responder
pclo cumprimento da proposta apresentada.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade dâ beneficiária do registro em assinar â Ata de Registro dc
Preços, ou quando a mcsÍna não apresentaÍ justificativa, a Administração âdotará as providências cabiveis à

imposição de sanção, bem como convocará as licitântes Íemanescente, dcsde que respeitada à ordem de

classificação, pârâ, depois de comprovâdos os rcquisitos habilitatórios e leitâ a negociação, assinar a Ata de

Registro dc Preços.
16.8 - Na convocação das licitantes remânescentes, será observada a classificação final da sessão originária
7do pregão, devendo a(s) convocâda(s) apreseniar(em) os documentos de habilitação cujâ validade terha_se

cxpirâdo no prazo transcorrido da datâ da reâlizâção do Prcgão.
16.9 - DuÍântc o prazo de validade da Ata, a Administrâção não ficará obrigada a efetivar as contratações que

delâ poderiâm advir, ficando-lhe aacultada a adoção de outros meios, respeitada a legislâção relativa às

licitagões.
ló.10 - A contrâtâção dâ empresa clâssificâdâ, respeitados os dcmais critérios âqui descitos, lar-sc-á pelo

Tenno Contrâtuâ1,
16.ll - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a enlpresâ bcneficiária não poderá alegâr â

indisponibilidade de fornecer o objeto ora licitado, sob pcna, dc lhe serem aplicadas as sançõcs previstas no
presente Edital.
16.12 - A Unidâde Administrativa promotora da preseDte licitâção será o órgão gestor da Ata de Regisiro dc

Pregos -.^RP.

17.0 DAS ÁLTERACÕES NA ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS
l7.l - A Ata do Registro de Prcqos poderá sofrer alterâçôes, obedecidas às disposições coDtidas ro Decreto
Municipal n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, e demais nornras do

cditâl desse procedimento licitatório.

P REFEITURA DO
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l7.l.l - O(s) preço(s) registrâdo(s) poderá(âo) ser revisto(s) cm decorrôncia de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de lato que eleve o custo dos bens registrados, câbendo a Administração,
promover as necessárias negociagões j unto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-\e superior ao preço

prdlicado no mercado. a Adrnrnistraçao deverá:
17.2.1 - Convocar â empresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do preçol

I7.2.2 - Liberâr a empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociação;
17.2.J - Corvocar as rcmanescentes visando igual opoÍLlnidade de ncgociação.

17.3 - Quando o preço de mercado tornâr-se superior ao rcgistrado e a Beneficiária da ARP, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Administração
poderái

17.3.1 - Liberar a Bereficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciâr proccdimento para apurar

falta que implique em aplicação de penalidade, se conflrmado a veracidâde dos motivos apresentados e se â

comunicâção ocorrer antcs do início da execução do contrâtol
I7.3.2 - ConvocâÍ âs demâis BeDeficiárias da ARP visando igual opo|tunidade de negociaçào.
17.4 - Frusiradâs âs negociações, a Administragão providcnciará a revoSação da Atâ de

adotando as medidas câbiveis para a oblenção de contrataçào mais vantaiosa.

18.0 DO CÁNCELÁMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRDCOS
18.1 - A presente ata de registro de preços poderá scr cancelada de pleDo direito:
I 8.1. I - Psla âdrnilrislraqão quando:

a) ,^ detentora não curnprir as obrigaçôcs constantes destâ Ata de Rcgistro de Pregos;

b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do seÍviço, a critério da

adninistração;
c) Os preços registrados se apresenlarem superiores aos praticados no mercado; e a Beneficiária da

ARP não âceitar reduzi-lo:
d) Por razões de intercsse público devidâmente demonskado ejustificado pela administragãoj

18.1.2 - Pelas signatáriâs, quando, mcdiante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadâs dc

cumprir âs exigências desta 
^ta 

de Regislro de Preços, ou, ajuizo da Administragão, qllando comprovada a

ocorência das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 e na formâ dos arts. 79 e 80 da Lci Federal 8.666193.

18.1.l - A solicitação das signatárias para cancelamento dos pregos registrados dcverá set formulada com a

antecedôncia de 30 (trintâ) dias, Iâcultada à Administração a aplicação das penalidades, caso não aceitâ as

razões do pedido.
18.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por coffcspondência com aviso de

'. recebiDento, j untando-se o comprovante aos autos que deraul origem ao Registro de PreÇos

18.1.4.1 - No caso de ser iiâcessivcl ou ignorado o endereço da Beneficiáriâ da ARP, a comunicâção será

feita mediânte publicação no órgão de divulgaçâo oficial do Municipio, considerando-se câncelado o registro

na data da publicação oficial.

I9.0 - po C0NTR.ATO
19.1 - Após a homoloSação e a assinatuÍâ da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contmtâçâo'

será firmado Tenno de Contrato, conforme minuta anexa ao presellte Edital, que deverá scr assinado pelâs

pârtes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a paúir da data de recebimento da convocação encâminhada à

licitânte vencedora;
19.2 - .^lternativamente à convocagão para compârecer perante o órgão ou entidade para â assinatura do

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivâlenle, a Administração podcrá encaminhálo para

assinâtura ou aceite da Àdjudicatária, mediânte correspondênciâ postal com aviso de reccbimento (AR) ou

meio eletrónicô, pâra que scja assinado ou aceito no pÍâzo de 05 (cinco) dias, a contÂr da data de seu

rcccbimento.
19.2.2. O pÍazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por iguâl período, por

justificada do adjudicatário e aceitâ pela Admi,ristração.

'<t'à
*qJ
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19.3 - Qualqucr solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrâtô ou insúunlento
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apreserrtâda antes do decurso do prazo
pârâ tâl e dcvidamcnte fundamentada;
19.4 - O prazo de vigência da contratação, quando couber será de 12 (doze) Deses. Nota Explicâtiva: A
vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que ês despesas referentes à contÍatação
sejam integralmente empenhadas ató 31 dc dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conl-orme

Orientação NoÍmativa ACU n" 39, de 13112/2011],
19.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outrâ
licitante, desde que respeitâdâ ordem dc classificâção, para, depois de feita a negociÀção, vcrificada a

aceitâbilidâde dâ propostâ e comprovâdos os rcquisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo
dâs sanções previstâs neste Edital e das demais cominações legais; | ;

19.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizadâ por Agente Público especialmente ?,,1
pâra este fim pcla Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da t§dâ
Fcdcral n' 8.666/i993, a ser informado quando dâ lavratura do instrumento contratual. ú

\*- i,j\ô..
20.0 - Do REAJUSTAMENTO /2U.U - DU A''AJ UJ I A|YI D1\ I U
2O.l - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigênciâ dâ Ata de Registro de Preços - ARP,
sâlvo na condição do teor do item 2t.l deste edital, utilizando a variação de índices oficiais à época do

reajuste.

21.0 - DO REEOAILÍBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO
21.I - Na hipótese de sobreviren fatos inrprevisiveis, ou previsíveis, porém de conscquências inoalculáveis,
retârdâdores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, âindâ, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando álea econômicâ extÍâordinária c extracontÍatual, poderá, mcdiante procedinrento

âdninisúâtivo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relâção que as

paúes pactuâraÍn inicialmentc entre os encargos da contÍatâda c a retribuição dâ Adminiskação para ajusta
remunerâção do fornecimento, objetivando â manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do

AÍ. 65, lnciso ll, A,inea "d", da Lei 8.666/91, podendo ser rcgistrado por simples apostila (§8').

22.0 . DAS OBRIGACõES DA CONTR,4TÁNTE
22.1 - As obrigâçôes da Contratante são aquelas anoladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Contratual, anexo deste edital.

23.0. DAS OBRIGACÕES DA CONTRA:|ÁDA

^ 23.1 - As obrigações da Conkatâdâ são aquelâs arroladas na Atâ de Registro de Preços c na Minuta
Contratual. anexo deste edital.

25.0 - DO PÁGAMENTO
25.1 - O pagâmcnto será efetuâdo proporcionalmente ao que lor solicitado pela ConlÍâlantc, em até 30

(trinta) dias contados a paÍtir da data da apresentâçâo daNota Fiscal/Fatura pcla Contratada;

25.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fâiurâ ou circunstância que impeça a liquidaçâo dâ

despesa, o pagâmento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidâs saneadoras Nesta

hipótese, o prazo pâra pagamcnto iniciar-se-á após â comprovagão da regularização da situaÇão, não

acarrctândo qualquer ônus pârâ â Contratante;
25.3 - À Conrratâda regularmente optânte pelo Simples Nacional, instituido pelo

Complementar n'123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
referido regime;

Art. 12" da Lei
âbrangidos pelo

24.1 - Os critérios de recebimento e âceitâção do objeto estão previstos na Ata de Registro de Preços e nâ

Minutâ Contrâtual. ânexo deste cditâI.
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25.4 - O pâgamento será efetuado por meio de transferência bancáriê em conta coíente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
25.5 - A Contratânte não se responsâbilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Corrtratada,
quc porvcntura não tcnha sido acordada no contrato;
25.6 - 

^ 
Liberação do pagamento fica condicionada à apresentagão de doçumentos enr originais, xerocópia

acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, dâ regulâridade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federâis), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipâis) c
Trabâlhista (CND Trabalhista);
25.7 - Ncnhum pagâmento scrá cfctuado à CONTRATAD^, cnquanto pendente de liquidagão por quâlquer

obrigação financeira, sem que isso gere direito à âlteração dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagamento.

26.0. DA SABCONTRÀTÁCÃO DE TERCEIROS
26,1 - Serão aceitâs súbcontÍatâçôes de outros bcns c scrviços para a sxecução do contrâto original até o
limite do 30% (trinta por cento) do valor contratâdo. Conludo, em qualquer situação, a CONTRA |ADA é a

única e integral responsável pela execução global do contrato.
26.2 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contrâtuâl ou legal da CONTRATANTE cont os

subcontrâtados,
26.3 - A CONTRATAN'I'E reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontmlações por razões técnicas
ou administrativas, visando unicamente o perleito cumprimento do conkato.

27,0 - DA GARANTIÀ CONTKA:TUAL
27.1 - 

^ 
critério da AdministÍação e conloffne o caso poderá ser exigido prestaçâo dc

contralâção visando à scgurança da execução do contrato e evenluâis altcrações,

28,0 - DÁS PENALIDADES E SANCÕES ADMIN]STRATIVÁS
28.1 As penalidades estâo previstas nâ Miruta do Contrato anexa â esle edital.

2 e. 0 D o P E D t D o D E E s c LA R E C t M E NJ!LE-!!1!U9y4i!9;
29.1 _ ESCLÁRECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclarecinlentos rcfeÍcntes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

enviados para o Pregociro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixadâ pâra abertura da sessão públicâ,
cxclusivamente atrâvés do meio eletrônico: nataniele.sopdima4âracati.ce.lrov.br, identificando o número do

pregão.

- 29 .1 .2 - O pregoe iro responderá aos pcdidos de esclarec imentos no prazo de dois d ias útcis, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitâr subsídios formais aos responsávcis pela elaboração do

edital e dos ancxos:
29.1.3 - Os pedidos de esclârecimcntos não suspendem os prazos previstos no certâme;
2q.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadâs pelo sistema e vincularão os

participantes e a âdministrâção.

29.2 _ IMPUGNÁCÃO:
29.2.1 - Até 03 (três) diâs úteis ântes da data fixada parÂ abeíura da sessão pública, qualquer pessoa

podcrá impugnar o presente Edital, mediântc petição por escrito, protocolizada, na sâlâ de licitações da

Prefeiturâ, situadâ no endereço constânte do preâmbulo deste editâl ou através do meio eletrônicoi
nrtaniele.sondimaAâracdi-§9ge!.bl quc preencham os seguintes requ;sitos:

29.2.1 .I - o sDdereçâmento âo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificaÇão precisâ e complcta do autôr e seu rcpresentante legal
(âcompanhado dos documentos comprobâtórios) se for o câso, contendo o nonle,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documenio de identificação,
dentro do prazo editalicio; , k ----q
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29.2.1.3 - o fato e o fundamento juridico de scu pcdido, indicando
subitens discutidosl
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificâções;

29.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnâção no prazo de até 02 (dois) dias úteis coDtados da data de |ecebinento da
impugnação;

29.2.3 - No caso dc acolhimcnto da pctição contra o ato convocâtório, será designada nova data parâ

â realização do c€rtame, exceto se a alteração não afetâr â formulação das propostas;
29.2.4 - Não seÍâo âcolhidas âs inpügnâções imotivadâs, aprcscntadas ilúcmpcstivamente e/ou

subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licilânte;
29.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstos no ceftame;
29.2.6. A concessão de clcito suspcnsivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser rrotivada

pelo pregoeiro, nos autos do proccsso dc licitação;

30.0. DAS DISPOSICÕES GEMIS
30.1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas por representânte legal da licitante.
30.2 - Os anexos ofcrccidos pela âdministrâção são âpcnas para orientação a Licitante Dão hâvendo â
necessidade de serem reproduzidos exâtamente iguais, bastândo não compromctcr o entendimento do que se

exige.
30.3 - O Pregoeiío ou à Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fâse do julgamento
promover diligência destinâda a esclarecer ou coÍnplementar a instrução do processo e a aferição do ofeftâdo,
be,n como solicirar a elaborâção de pareceres técnicos desrinados a fundamcntar as decisões,
J0.4 - Quâlquer modificâção Ío Edital exige divulgâçâo pelo mesmo instrumcnto de publicagão e» que se

dcu o tcxto original, rcabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetaÍ a fornlulação das propostas.

30.5 - Não scrão considcrados motivos para desclassificação as simples omissões (não csscnciais) ou erros
lnâteriâis na proposta ou da documentaçâo, desde que sejam iffclcvantes e não prejudiquem o processamento

da licitação e o cntendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais licitantes, sendo a decisão,
para tanto. de total contentirnerrto da comissào,
30.6 - Na contâgem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se'á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em diâs de cxpcdiente na Administração.
3 0.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direilo à contrâtação.
30.8 - A presente Iicitação somentc poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou ânulada, no rodo ou em parte, por ilegalidade, de oÍicio ou por
pr'ovocação de tercciros, mcdiante parecer escrito e devidânente fundamentado.
30.9 - Nos casos omissos aplicaÊse-ão as disposições constântes da Lein' 10.520, de 17l0712002, Decreto n"

3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n' 10.024 de 20/09/2019, Decreto Municipal n' 012 de 0? de fevereiro
de 2017, Lei Complementar n' 123/2006 - Lei Ceral dâ Microemprcsa, com as alteraçôes da Lei
Complementar f 14'712014, e legislação correlatâ aplicando-se, subsidiariamente, no quc couber, a Lei no

8 ô6h ol. de 2l 06 o1. com ",rr. ,rfteriçóec.
30.10 - O foro para dirimir questões relativas âo presente Edital será o da Comarca de ArâcâtíCE, com
exclusão de quâlquer outro.
30. I 1 - lntegram este Edital, para todos os fi ns e efeitos, os seguintes anexosi

ANEXO I - Tcrmo dc Rcfcrência;
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO III - Termo de Àdesão - BLL;
ÀNf,XO Musto pela Utilização do Sistema;
ANIXO V - Modelos de dcclarações;
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ÁNEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO VII Minuta do Contrâto:

Aracati/CE, 26 dc Agosto dc 2021.

Ana L
Secr€tária
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